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RELATÓRIO

       O EXMO. DESEMBARGADOR FEDERAL KASSIO MARQUES (RELATOR):
Trata-se de agravo interno interposto pela União contra decisão da Vice-Presidência deste Tribunal que negou seguimento ao recurso extraordinário, com fulcro no artigo 1.030, inciso I, alínea a, do CPC/2015, em razão da ausência de repercussão geral da matéria suscitada – Recurso Extraordinário 1.183.025/MA, DJ de 5.6.2019.
Sustenta a agravante, em síntese, ofensa à Constituição Federal, razão pela qual requer a reforma da decisão impugnada para permitir regular trânsito ao recurso.

É o relatório.

VOTO

              O EXMO. DESEMBARGADOR FEDERAL KASSIO MARQUES (RELATOR):
Primeiramente, cabe registrar que as razões do recurso extraordinário encontram-se restritas à suposta violação do art. 20, incisos I e IV, da CF/88, especialmente a definição dos efeitos da EC 46/2005 sobre a propriedade da União averbada em registro público, não abordando a questão atinente à regularidade dos procedimentos de demarcação, especialmente a observância do devido processo legal, para fins de definição das áreas consideradas como terrenos de marinha, que, como tais, são de titularidade da União.
Feito esse esclarecimento inicial, registre-se que a Vice-Presidência deste Tribunal, na forma do artigo 1.036, § 1º, do CPC/2015, havia determinado a suspensão de todos os processos pendentes que contenham a suspensão da exigibilidade dos créditos tributários oriundos das taxas de ocupação, foro e laudêmio posteriores ao advento da Emenda Constitucional 46/2005 (6.5.2005), referentes ao imóvel destacado da gleba Rio Anil, situado na ilha costeira sede do Município de São Luís/MA, sejam eles individuais ou coletivos, que tramitem na Primeira Região, no primeiro e no segundo graus de jurisdição. 
Naquela oportunidade, aduziu-se que, sem embargo da autoridade de que se reveste o aduzido acórdão, estabeleceu-se uma divergência jurisprudencial entre as duas Turmas que detêm competência jurisdicional, no âmbito deste Regional Federal, para apreciação da matéria. A depender da abordagem dada ao tema por cada um dos Órgãos fracionários, vinha sendo reconhecida ou não à União a existência de justo título de propriedade da área litigada, que antecede a promulgação da Constituição Federal de 1988, o que seria atestado pelos Decretos 66.227/70 e 71.206/72.
Todavia, no dia 26.04.2019, o STF declarou inexistente a repercussão geral da matéria, por ser de índole infraconstitucional – Tema 1.045. Assim decidiu aquela corte, em decisão lançada no plenário virtual:

 “É infraconstitucional e demanda o reexame do conjunto fático e probatório, a ela se aplicando os efeitos da ausência de repercussão geral, a controvérsia relativa à aferição, para efeito de cobrança de foro, laudêmio ou taxa de ocupação após a EC nº 46/05, dos elementos hábeis a corroborar a prévia existência de justo título de propriedade por parte da União das terras localizadas na gleba do Rio Anil, situada na ilha Upaon-açu (ilha de São Luís – Maranhão)”.
Por fim, embora o art. 1.033 do CPC estabeleça que, “se o Supremo Tribunal Federal considerar como reflexa a ofensa à Constituição afirmada no recurso extraordinário, por pressupor a revisão da interpretação de lei federal ou de tratado, remetê-lo-á ao Superior Tribunal de Justiça para julgamento como recurso especial”, referido dispositivo, na sistemática dos recursos repetitivos, deve ser aplicado, se for o caso, nos recursos paradigmas, afetados como representativos de controvérsia, já que a disciplina legal, como se observa da literalidade do dispositivo, é de competência exclusiva dos tribunais superiores. 

Ante o exposto, nego provimento ao recurso.
É como voto.
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